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Desafios do Milênio: o Papel e a Razão da Sociedade 
[Conferência proferida na Sessão de encerramento da XIX Assembléia Geral do Conselho Latino-Americano e Caribenho de Ciências Sociais e do Seminário Internacional: As Ciências Sociais e nos Desafios da Realidade Latino-Americana no Século XXI — Realizada em Recife, Pernambuco, Brasil, 22-26 de novembro de 1999]
por

Roberto DaMatta(*) 




"O que se fez com a Marinha desde os primeiros dias da civilização da República de 89, foi o que se fez com o Exército, com o Rio de Janeiro, com os portos, com as indústrias: cuidou-se da modernização das coisas e das técnicas sem se cuidar ao mesmo tempo da adaptação dos homens ou das pessoas a novas situações criadas pela ampliação ou pela modernização tecnológica da vida brasileira".






Gilberto Freyre (em Ordem e Progresso)

Um dos traços mais evidentes quando falamos em reforma ou revolução no Brasil — temas inevitáveis dentro os desafios de um novo milênio dominado pelos modelos igualitários, liberais ou individualistas de sociedade e cultura (com seus problemas e suas contradições)— é a tendência a reduzir  comunidade nacional à apenas uma de suas dimensões: à do Estado. Tanto na America Latina quanto para nós, no Brasil, progredir e mudar significa fundamentalmente transformar — e quase sempre transformar radical e impiedosamente — o Estado excluindo (esse é o ponto) ou Freudianamente esquecendo a sociedade, como se entre sociedade e Estado não existisse nenhuma relação significativa e, eis o absurdo sociológico denunciado de passagem por Gilberto Freyre, como se Estado e sociedade; aparato administrativo público e valores sociais, burocracia nacional e as idéias implíticas, muitas vezes essencializadas ou naturalizadas que constituem o que  os antropólogos da minha tribo chamam de “cultura”, não estivessem imbricados um no outro, não se refletissem mútua e sociologicamente e, de fato, fossem (para usar uma imagem simples, mas reveladora) as duas faces de uma mesma moeda que é comunidade nacional. 

De fato, todos os projetos de mudança, sejam de direita, de centro ou de esquerda, têm como foco invariável o Estado e o seu irmão gemêo, o “governo” que, no caso brasileiro, constitui a sua faceta pessoal e vísivel, a sua contrapartida manipulável e humana, deixando de lado a sociedade. 

Se o Estado, então, é como Deus-Pai, intocável na sua onipotência e terrível no seu poder, o governo é como Deus-Filho, humano e tanto quanto nós, sujeito a sofrimento e engano; se o Estado aterroriza, o governo apenas intimida; se o Estado é máquina implacável e anônima, o governo tem nome e cara: é de Fulano ou Sicrano, pode ser forte ou frouxo, burro ou inteligente e até mesmo ladrão ou honesto. 

Se por definição, o Estado moderno, republicano e burguês, é universalista, impessoal, cívico e, entre nós, distante e confinado aos palácios, constituido por leis conscientemente escritas e promulgadas por vontades individuais autonômas; o governo é uma espécie de conta de chegar entre esse conjunto idealizado de normas e a realidade embraralhada e vital decorrente de sua complexa aplicação. Num caso, lida-se com modelos abstratos e letras sem corpo e sangue; no outro, fala-se e apela-se para um cálculo entre o ideal e aquilo que no Brasil nós coloquialmente chamamos com razão e pleonasticamente de “realidade concreta”. 

Para nós, o Estado tem razões que a sociedade desconhece. O governo, por seu turno, sempre fala dos seus parcos recursos e do seu pessoal não especializado ou qualificado. O Estado é infinto. O governo, porém, por ser muito conhecido, sempre remete às suas limitações humanas que a perspectiva estatal tende olimpicamente esconder ou ignorar. Assim, o Estado sempre diz: "não pode!". Mas o governo, sendo como sempre tem sido no Brasil particularista, personalizado e pessoalmente alcançável, diz amistoso — mesmo quando ideologicamente ou “politicamente” distante: "pode" ou "dá-se um jeito!". 

Espremida entre esses modelos gerenciais, a sociedade fica tão invisível como a mortela de um sanduiche barato. E atua com tanta indecisão quanto um adolescente diante das suas possibilidades profissionais.

Muito frequentemente, a sociedade se manifesta em códigos e leis tão distantes de suas práticas diárias que seu desenho aparece como pérolas juridicas impossíveis de serem seguidas. São leis que a própria sociedade deseja, mas que “não pegam” como, por exemplo, as que mandam ocupar cargos públicos somente por concursos. Ou promulgam a igualdade de todos perante a lei — um princípio constitucional que convive com uma coleção jamais discutida de “leis de prisão especial” que faculta a certos acusados portadores do título de bacharel, membros de parlamentos locais e nacionais, ex-ministros e delegados de polícia, etc… cadeia e tratamento diferenciado. No caso dessas leis ideais, o dado sociológico fundamental é a descoberta da crença até hoje vigente no Brasil segundo a qual sociedade  pode “resolver-se” de uma vez por todas legalisticamente (ou numa fórmula talvez mais demagôgica e certamente mais correta: a elite pensa poder resolver a sociedade juridicamente, mudando o seu desenho institucional, fazendo a França ou os Estados Unidos, mas sem os franceses e os americanos para seguir a lei e honrar as instituições.

Mas há também o caso de manifestações da sociedade por meio de regras, normas e códigos informais ou implícitos — inscritos somente, como dizia Tocqueville, no seu coração. Um dos melhores exemplos deste tipo de “legislação” é o que vigora no ilegalismo paradoxalmente legal do jogo do bicho quando os contraventores pagam com exemplar honestidade o que devem aos apostadores, o vale  da apostas valendo mais do que moeda corrente. Outra dessas legislações poucos estudadas, advindas da sociedade, são as que vigem entre os amigos, no reinado da “casa” e tem caráter preciso, axiomático, como: 

Amigo de amigo é amigo; inimigo de amigo é inimigo; mulher de amigo é homem; sou capaz de todas as coragens, menos da coragem de resistir a um amigo! 

Boutade atribuida a Nunes Machado, um dos líderes da revolução Praieira, que Oliveira Vianna dizia ser profundamente reveladora de nossa índole política! Cuja profundidade é somente comparável ao famoso: 

Aos inimigos à lei; aos amigos, tudo!

Axiomas da amizade e de uma lógica relacional que por ligar igualdade e hierarquia, holismo e individualismo, particularismo e universalismo, a casa grande católica, culta, legalista e nacional e a senzala animista, ignara e local, são até hoje uma densa fonte de embaraço entre nós, pois são, como sugeri em alguns  dos meus trabalhos, a argamassa do clientalismo e do nepotismo que singularizam o nosso uso característico do espaço e da coisa pública num hibrisimo institucional que, mesmo lido com a mais aberta  razão romântica e culturalista, pouco tem de esplendoroso e positivo, embora sejam básicas para o funcionamento do “sistema”. E o sistema é caracterizado justamente por essa sistemática ultrapassagem de limites em todos nos níveis: das “raças” (que no século passado acreditava-se conduzir ao extermínio pela mestiçagem que degenerava e conduzia ao extermínio das sociedades) aos segmentos e classes sociais (que até hoje estudamos muito pouco), ao mundo da política e do desenho institucional que nos apavora  e persegue na forma de uma corrupção (eu quase digo nos meus momentos mais pessimistas, “estrutural”) muito dificil de conter.

Quer dizer, temos sempre sido formalistas, pondo todas as nossas esperanças no Estado, sem levar em conta a sociedade com suas práticas humildes e sua força invisível — aquele poder moral somente descoberto e aquilatado por meio da leitura de um Durkheim das Formas Elementares da Vida Religiosa e de um Marcel Mauss do Ensaio sobre a Dádiva, das “Técnicas de Corpo” e da “Expressão Obrigatória  dos Sentimentos”. 

Aliás, esses elos entre Estado e sociedade engendram um hibridismo singular por sua complexidade e pelos problemas que apresenta. Pois o que surge nesses nexos não são entidades raciais supostamente determinadas como o triângulo clássico formado pelo “branco”, pelo “negro” e pelo “índio”, base do que, alaborando um tema recorrente nos meus ancestrais intelectuais, chamei da nossa “fábula das três raças”, mas um “mulatismo cultural” de caráter  simbólico-ideológico com fortes implicações políticas — um processo aculturativo no qual um centro de difusão — o ocidente capitalista, individulista e liberal — difunde valores e instituições que são adotados na periferia pela pressão de ideais como o progresso, a civilização, o desenvolvimento econômico, e hoje o mercado ou o livre comércio, na crença pueril de que entram ou caem num espaço vazio de relações, valores e ideologias. 

No caso brasileiro, conforme tenho mostrado na minha obra, esse “mulatismo cultural” se exprime numa combinação curiosa  e, às vezes, perversa entre um igualitarismo individualista cívico importado, porém combinado a uma organização social personalista e hierárquica. Essa combinação de holismo e individualismo, de igualdade e hierarquia, desemboca inevitavelmente no caudilhismo, no autoritarismo, nos vários personalismos (a crença de há realmente um “salvador da Pátria”, uma pessoa que faria o “Brasil finalmente ir prá frente”), no  “sabe com quem está falando?”, no “jeitinho” e, mais rotineiramente no clientelismo, no nepotismo e nas suas pequenas e grandes perversões (na corrupção e na mais vulgar apropriação da coisa pública) formando parte da paisagem social brasileira como os famosos hóspedes não convidados da democracia justamente porque jamais foram contemplados nas discussões do poder à brasileira. Ou seja: das formas pelas quais o poder se exprime no caso brasileiro.

Qualquer que seja a interpretação, o fato concreto é que as elites brasileiras, seja por ingenuidade, arrogância ou onipotência, têm uma paixão incurável pelo Estado e uma visão primária da sociedade. Tudo se passa como se olhando para a vida coletiva, elas só conseguissem ver o Estado, com seus  ritos juridicos e políticos, deixando de enxergar a sociedade com seus rítmos, suas crenças, seus hábitos e, acima de tudo, suas relações. Neste sentido, as elites se comportam exatamente como as quatrocentos e noventa aranhas do conto de Machado de Assis, “A Serenissíma República” [publicado em 1882, em Papéis Avulsos], araquinídeos que absurdamente acreditavam não ter ideologia, valores ou organização social e política. 
Com isso o Estado ganha em visibilidade. E a sociedade é vivida e tomada como se os valores sociais implícitos no nosso jeito de viver não tivesse nenhuma motivação ou capacidade normativa e estivessem irremediavelmente condenados a extinção. Sem compreender que o Estado moderno foi partejado e constituido ao longo de uma história e por um dado sistema social que se exprime em sua lógica e em seus valores, nossas elites imaginam o absurdo: um Estado acabado e independente da sociedade, capaz de a ela impôr os seus valores e a sua racionalidade. Chegamos, pois, a esse final de milênio sem compreender bem que o Estado só tem razão de ser em função da sociedade do qual faz parte. A menos que se esteja construindo, sem querer, outro projeto estatizante, com o apelido de "Estado neo-liberalismo". Exageros à parte, o fato concreto é que até hoje, com toda a sofisticação que hoje existe na esfera pública brasileira, pouco se fala da sociedade e muito do Estado. 

Essa preferência  pelo Estado, esse desdêm pela sociedade e pela cultura me fazem sugerir como tarefa para o novo milênio, algo efetivamente milenarista: refletir seriamente sobre o papel, as razões e as tarefas da sociedade no nosso processo de modernização. 

No fundo, gostaria de considerar a seguinte questão: qual o papel da sociedade e da cultura (lida como um conjunto de elementos expressivos ou simbólicos que dão sentido as práticas sociais) no âmbito de uma reforma neo-liberal, cujo alvo primário tem sido o Estado? Será possível sómente pensar no Estado, deixando de lado valores e práticas sociais imbricados nas instituições e nas pessoas que constituem esse Estado sempre obcecado com a sua própria mudança? 


Não tenho dúvida que as reformas do Estado são básicas. Mas também não tenho dúvida que por sua natureza "modernizante", isto é, por serem inspiradas na agenda Ocidental que é igualitária e individualista, essas reformas tenham que romper com paradígmas hierárquicos e pessoais vigentes e importantes na sociedade brasileira o que — o noticiário e a história recente dos nossos países são meus testemunhos — não é nada fácil.


Como, pois, deixar de falar da sociedade? 

Quero sugerir, para finalizar, dois pontos que, a meu ver, ajudariam a calibrar melhor uma inevitável e necessária modernidade à brasileira ou latino-americana.


O primeiro, é que os ideais Iluministas que estão por trás da máquina de governo burguesa e moderna — liberdade, igualdade, racionalidade, felicidade, responsabilidade pública, transparência administrativa, direitos universais, justiça, solidariedade, universalidade e nacionalismo — nem sempre são compatíveis entre si. Como lembra Isaiah Berlin repetidamente em seus vários ensaios, não sendo dotados de harmonia intrínseca e não tendo sido escritos no céu ou na natureza, esses valores não são pacíficos ou estáticos. Mesmo sendo favorável a eles, devemos entender que foram inventados por sociedades, governos, legisladores. E que sua implementação foi realizada quase sempre as custas de guerras civis, revoluções e, na América Latina, golpes de Estado. 

Ademais, trata-se de uma paisagem de valores que estão em confronto permanente entre si e com outros valores. O ponto é trivial: levada ao  limite, a igualdade liquida a liberdade e ajuda em vez de corrigir a predação do mais fraco pelo mais forte como ocorre  com as nossas tentativas de abrir o mercado ao capitalismo que em vez de gerar progresso e riqueza, acaba engendrando destruição e miséria. Exagerado ao extremo, o nacionalismo justifica o ódio étnico, abole a responsabilidade pública e impede a cooperação internacional. Do mesmo modo, a justiça pode tornar-se incompatível com a solidariedade, o conhecimento com a felicidade e a racionalidade com a alegre espontaneidade de viver. 

Na minha obra, procurei mostrar como um ritual autoritário, como o "você sabe com quem está falando?" foi um modo local de integrar ideais divergentes: uma igualdade pública não habitual, imposta pelo Estado, com uma costumeira hierarquia fundada e praticada no universo da “casa” e da família. Casa, aliás, que ainda é a única fonte de identidade social  permanente e confiável num país que já foi reino, monarquia constitucional e absolutista, república velha, Estado novo, democracia liberal, regime parlamentar, autocracia militar com congresso controlado, nova república e hoje monta um Estado liberal; num Estado que foi ordenado por pelo menos seis constituições e nos últimos 45 anos, cinco moedas! (mil-reis, cruzeiro, cruzeiro novo, cruzado, cruzado e real); numa burocracia que corre tanto atrás do chamado trem da modernidade que esqueceu-se de que a consistência é o centro de sua eficácia.


Deste modo, diante de uma situação na qual se requer obediência não a um dado patrão, mas à lei, as "pessoas" que se definem como importantes justamente porque não são sujeitos da lei universal, recorrem ao "você sabe com quem está falando?". Como mostrei num livro escrito há duas décadas (Carnavais, Malandros e Heróis), não se trata de ignorância, sub-desenvolvimento, ausência de lmites ou de irracionalidade. Muito pelo contrário, o uso da expressão é absolutamente racional nos quadros de um sistema que contempla mais a lealdade pessoal e a hierarquia, do que a igualdade e a obedência a normas impessoais e abstratas. Normas, deve-se acrescentar, patrocinadas por um Estado cuja relação com a sociedade tem sido sempre negativa. E cuja obediência cega conduziria a uma tragédia: a perda da lealdade dos amigos e do amor dos parentes. De fato, um político latino-americano decidido a não nomear amigos e parentes para cargos importantes estaria ipso facto  traindo a moral da casa  e da família, esse conjunto de normas que limitam a conduta, tem realidade (o que é  a “honra”? O que significam “consideração” e “respeito”?) e nenhum governo muda por simples decreto. 


O estudo do "você sabe com quem está falando?" mostra o conflito entre a hierarquia como valor e as normas "modernas", impostas pelo Estado que diz que todos devem obedecer a lei! Coisa obviamente complexa, porque as leis não são seguidas por sua racionalidade, mas também (e principalmente) por suas afinidades com certas situações, interesses e pessoas. Todo mundo no Brasil queria um novo código de trânsito até que esse novo código, entrando em vigor, começa, ele próprio, a criar seus problemas. Primeiro, cobrando uma disciplina indesejável para o nosso caso, embora boa para os outros; depois inventando uma máquina de fazer dinheiro através de multas que a promulgação do código não teve a preocupação de prever e o Estado, até segunda ordem, vê-se impotente para coibir. O mesmo ocorreu com a estabilidade monetária que é indiscutivelmente boa, mas engendra sua própria lógica e exigências que  vão além da capacidade de controle dos governos nacionais.


O segundo ponto tem a ver com o papel intrusivo dos valores locais nos projetos de cunho universalista. Trata-se das consequências não previstas das ações sociais que Weber usou como figura chave de sua sociologia histórica e Gilberto Freyre a todo momento descobrir como uma espécie  de desenrolar Hegeliano dos valores  brasileiros criando seus próprios paradoxos, impasses e contradições.  Queremos criar liberalismo e acabamos dando ao Estado um imenso poder; queremos tornar o Estado mais eficiente e corremos o risco de destruir as universidades e as instituições de pesquisa; queremos criar igualdade, mas não temos como desmontar carteis da comunicação e da indústria cultural (como é o caso do cinema americano em contraste com os cinemas nacionais) nem discutimos como intervir na lógica tradicional da herança, um ponto crítico para mudar o perfil da distribuição de renda, porque a sociedade e seus costumes escapam do projeto de reforma do Estado. 

Ademais, há os segmentos com mais poder e prestígio, bem como existem as antigas proteções legais, pois as leis não caem num vazio, mas — como já aludi — num alguidar simbólico repleto de intenções, expectativas e elos bem estabelecidos. Funcionários de diferentes "poderes", têm uma óbvia diferenciação dentro do projeto da "reforma do Estado". Os mais bem "apadrinhados" — os funcionários do Legislativo e do Judiciário, para ficar nos casos mais flagrantes — valem mais do que os outros.


Deve-se então desistir das mudanças por causa de uma "cultura" híbrida, que junta hierarquia e igualdade em doses "irracionais" ou “anti-modernas”? 

Seria obviamente absurdo propor tal tese. E quem achar que prego esse tipo de imobilismo não entendeu nada.


Mas pensar que é possível mudar um sistema social, reduzindo-o apenas as transformações do Estado, cego para os valores, relações e instituições sociais que historicamente tem constituido a sociedade, é arriscar-se a transformar a "modernidade" e o "liberalismo" num fim em si mesmo. Numa bandeira sem território. Em geral, quando se foca apenas o Estado, corre-se o risco de realizar uma modernização às avessas: ao invés de criar igualdade, acentua-se o privilégio; ao invés de assegurar harmonia, cria-se conflito.


Se o grande problema das teorias contratuais é que ninguém nasce com 21 anos, é individualista, puritano e fala inglês, deve-se igualmente lembrar que o Brasil (e a América Latina) não foram o centro das transformações que conduziram a autonomia do mercado, a revolução tecnológica e ao controle burocrátrico.

Ademais, não se pode esquecer que mesmo nas sociedades difusoras dos ideais modernos, o sistema também não funciona harmonicamente. Muito pelo contrário, essas sociedades têm um cotidiano marcado por contradições entre o público e o privado, entre as ambições individuais e os deveres coletivos. O caso Clinton, a escalada trágica e absurda de uma violência entre os adolescentes, entre outros fenômenos sociais perturbadores, não me deixa mentir.

Estou obviamente de acordo com a reforma do Estado, mas não posso deixar de chamar atenção para a enorme concentração de Estado no nosso sistema. Pois estou convencido que não se pode reformar bem o Estado, deixando de lado a sociedade. Esquecendo que, no Brasil, a riqueza da vida social tem como base um diálogo implícito, ambíguo e altamente criativo — ainda que enervante — entre a casa, os amigos e a família; e o universo impessoal e igualitário da rua. Mais: que cada um desses forums tem a sua racionalidade e as suas demandas. 


Se o desafio da nossa modernidade é passar de cliente a cidadão, de povo a massa, de predadores a filântropos, de patrões personalistas a representantes e dirigentes preocupados com o bem comum, precisamos enxergar a sociedade com suas etiquetas, seus valores e suas razões. Porque se o universalismo, o igualitarismo e o mercado vieram de fora, a hierarquia e a lealdade aos amigos é nossa. Ignorá-las apenas agenda o seu retorno nas roupagens autoritárias e nos conflitos e frustrações que conhecemos bem demais.





Notre Dame e Jardim Ubá, em 23 de novembro de 1999

(*) Professor de Antropologia Social  na Universidade de Notre Dame, Indiana, Estados Unidos. Autor de, entre outros, Carnavais, Malandros e Heróis; A Casa & a Rua; Relativizando: Uma Introdução à Antropologia Social; Universo do Caranaval, Conta de Mentiroso e Torre de Babel, é colunista do Jornal da Tarde de São Paulo. Seu último livro, escrito em colaboração com Elena Soárez — Aguias, Burros e Borboletas — é  um estudo sócio-antropológico do jogo do bicho.





